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Dispde sobre a proibicio da exigéncia
de caucio ou depdsito prévio nas
internacdes de pacientes em hospitais
e clinicas e da outras providéncias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAIBA:

Faco saber que o Poder Legislativo decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO1

Art. 1° Fica proibida a exigéncia de depdsito prévio
de caucdo de qualquer natureza, nos casos de atendimentos e internacdes
emergenciais, em clinicas médicas, odontolégicas e hospitais privados,
localizados no Estado da Paraiba.

Paragrafo unico. Entende-se como urgéncia e

emergéncia, respectivamente, os estados de sofrimento intenso ou de risco
de vida.

Art. 2° Comprovada a exigéncia de depdsito prévio, a
clinica ou hospital serdo obrigados a devolver em dobro o vaior depositado
ao responsdvel pela internacio.

Art. 3° O descumprimento do caput do art. 1°
sujeitard o infrator ao pagamento de multa no valor de 3.000 (trés mil)
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Unidades de Referéncia Fiscal - UFIR’s, a ser cobrada pela Procuradoria
Geral do Estado e revertida em favor da Secretaria de Estado da Saide.

Paragrafo tinico. Em caso de reincidéncia, o valor da
multa devera ser duplicado.

Art. 4° O direito assegurado por esta Lei, ndo exime a
responsabilidade do paciente ou responsével, em relacdo ao pagamento das
despesas decorrentes do atendimento emergencial.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicacio.

Art. 6° Revogam-se as disposi¢fes em contrério.
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